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Tenho consciência da pouca humildade de que fui assolada ao 
aceitar tão honroso convite, não somente pelo significativo grau de 
complexidade que contém a matéria mas, principalmente, pela 
superioridade espiritual dos participantes: uma plêiade de espíritos 
elevados aos quais eu devia ouvir. 
Sinto-me enobrecida pelo convite formulado pela Federação 
Espírita do Estado do Rio de Janeiro, para juntos refletirmos sobre tema 
tão envolvente: “Juizados de Família e o Espiritismo”. 
Pouco comum, chegando próximo ao inusitado, numa manhã 
linda de domingo, faço-lhes o convite para me acompanharem 
mentalmente ao Fórum de alguma cidade deste abençoado país, porque 
pretendo narrar-lhes como é a recepção e o atendimento dispensado ao 
casal com um processo em andamento no Judiciário para o primeiro 
encontro com o juiz. 
Depois de muita ansiedade e uma espera que para eles não 
tem fim, quando as feridas que marcam a alma e, muitas vezes também o 
corpo, estão começando a cicatrizar, vem o chamado do juiz para a 
audiência de conciliação.  
No dia designado segue para o Fórum a mulher, na maioria 
das vezes levando consigo os filhos, porque não tem com quem deixá-los.  
Entramos, com ela e os filhos,  num interminável e asfixiante 
corredor, não raras vezes, com pouca iluminação, poucos bancos para se 
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acomodar, freqüentado por muitas pessoas que ali se acotovelam com a 
mesma finalidade. 
 O ambiente é pesado e triste, normalmente confuso por 
várias razões: deslocamento ininterrupto de advogados, oficiais de justiça, 
de testemunhas, de partes, do auxiliar do juiz fazendo contínuo pregão, 
tudo acaba provocando uma verdadeira confusão mental seguida e 
acrescida de natural insegurança naqueles que ali aguardam o encontro 
com o juiz.  
Com muita freqüência esta é a primeira vez que o casal se 
encontra após a separação de fato. O reencontro não raras vezes provoca 
diálogo agressivo, cheio de mágoas, acusador que até culmina em vias de 
fato, ali mesmo, naquele corredor. 
Toda essa cena se desenvolve à vista dos filhos que 
acompanharam a mãe. O choro é uma conseqüência inevitável, seja 
porque não entendem o que está acontecendo, seja porque revivem atos 
de agressão que assistiram inúmeras vezes em casa, seja pelo medo do 
ambiente desconhecido e, também, por não entenderem a razão de ali 
estarem. 
Obedientes ao pregão, os pais são chamados a ingressar na 
sala de audiências e as crianças permanecem do lado de fora, naquele 
pesado corredor, as crianças não podem entrar, não podem ouvir o que o 
juiz e seus pais irão conversar, mas podem e devem ficar sozinhas no 
corredor, sentadas no chão, sem nenhum alento, como se elas não 
estivessem ali. É inacreditável, mas a presença dos filhos é ignorada por 
todos aqueles que trabalham na casa da Justiça. 
Esta cena carregada do sentimento experimentado naquele dia 
ficará gravada para sempre na lembrança dessas crianças. Essa 
lembrança envolvida em muitas lágrimas e em uma dor profunda ficará 
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registrada na mente e no coração dessas crianças que crescerão com essa 
infeliz imagem da primeira vez que se encontraram com a Justiça. 
Tenho a certeza, que pelo resto da vida, essas crianças de 
hoje, adultos de amanhã,  se puderem, não passarão sequer na calçada 
onde se localiza o Fórum.  
Com muita consternação lhes digo: esta é a dramática cena 
judiciária que se assiste e se vive diariamente nas Varas de Família.  
Infelizmente é dessa maneira, quase  impiedosa, que o 
Judiciário recebe o cidadão para cuidar do sentimento mais profundo que 
vive o ser humano que é o amor e, naquele momento, ali estão por causa 
dos elos rompidos. 
Todos sabemos que ninguém tem a segunda chance de causar 
a primeira boa impressão! A justiça tem que se preocupar com primeira 
impressão, porque ela ficará para sempre. 
Alhures já se afirmou que a família é a fonte e o alicerce da 
saúde mental da criatura e responsável pela sustentação e equilíbrio da 
sociedade. 
A família é a responsável pela constituição dos laços 
emocionais e pela formação da estrutura psicológica do ser humano ser. 
Para a doutrina espírita é na família que reatamos e 
ampliamos os laços eternos com aqueles que, na condição de desafetos e 
afetos passados, assumimos compromissos de resgate, de aprendizado e 
de amor.  
O lar é o lugar sagrado por Deus concedido às criaturas para 
que elas, aproximando-se e reaproximando-se numa existência comum e 
limitada, tenham condições de construir os elos do amor – real sentimento 
e significado do Evangelho de Jesus. 
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A busca do Poder Judiciário para solucionar conflito familiar é o 
caminho adequado, todavia, é o Judiciário e seus membros: os juízes, 
advogados, membros do ministério público e funcionários que precisam 
ser alertados da magnitude dos efeitos e das conseqüências que provocam 
abalos emocionais por causa da desestruturação dos laços de família. 
Violência de um lado e/ou apatia de outro, ou ainda, 
indiferença depressiva são sentimentos que sobressaem por causa do 
desmantelamento da família ou do casamento. É missão do Judiciário, 
segundo a visão do juiz contemporâneo,  reduzir ao máximo este efeito 
devastador que causa na vida em sociedade: o sentimento de frustração, 
de insucesso, de tempo perdido com o casamento, de vingança que 
assolam os cônjuges e que refletem diretamente na vida dos filhos. 
Pouca valia terá a Constituição Federal de definir a família 
como sendo o grupo formado por um homem, uma mulher e seus filhos e, 
ainda, conforme a moderna terminologia jurídica disposta no texto 
constitucional (art. 226, § 4°), a família monoparental, formada por 
apenas um dos genitores e seus descendentes, se não oferecer 
instrumentos capazes para protegê-la no momento mais crucial do 
relacionamento familiar. 
Pouco valia terá a modernização das leis infraconstitucionais, 
como o Código Civil, a lei de alimentos, se para sua aplicação o juiz não 
for dotado de sensibilidade, de solidariedade, especialmente de paciência 
para ouvir o casal na sua singularidade, na sua intimidade. 
Pouca valia terá  todo ordenamento jurídico se não colocar ao 
alcance deles o auxílio de profissionais especializados na área psicológica, 
que proporcionarão o conforto emocional necessário num momento tão 
delicado na vida das pessoas. 
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Tenho plena consciência que o ideal seria que as leis nunca 
precisassem ser aplicadas e que os tribunais nunca viessem a proferir 
sentenças. 
Porém, não podendo alcançar este modelo ideal de vivência 
em sociedade temos que partir em busca de uma nova jornada que 
depende da união dos juízes com a nobre classe dos advogados, nossos 
companheiros e, enfatizo, co-responsáveis solidários pela administração 
da Justiça, para trabalharmos juntos, trilhando, inclusive, se necessário,  
os caminhos alternativos de solução dos conflitos, fazendo da beligerância 
processual a última opção. 
Na verdade precisamos transformar e olhar o escritório do 
advogado como sendo o atrium da Casa da Justiça. O hall de entrada na 
Casa da Justiça. 
Todos sabemos que a tão falada Reforma do Poder Judiciário 
em tramitação no Congresso Nacional foi idealizada e está sendo 
preconizada de fora para dentro da Instituição. No entanto, pensamos que 
nós juízes, com a indispensável companhia e ajuda dos advogados, 
podemos responder aos anseios da sociedade, promovendo a nossa 
reforma, isto é, a verdadeira e necessária reforma que só pode ser feita 
de dentro para fora da instituição.  
Podemos dar impulso a uma verdadeira reengenharia nos 
modelos que até hoje utilizamos, com o objetivo de modernizar a máquina 
administrativa do Poder Judiciário, oferecendo aos nossos irmãos uma 
justiça mais humanizada. 
Com esta preocupação e de coração aberto, peço licença para 
enfocar, neste significativo encontro, a importância da instituição dos 
Juizados Especiais de Família. 
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Temos que começar fazendo uma profunda modificação na 
maneira de receber o casal, mas também, e principalmente, na maneira 
de receber os filhos do casal que invariavelmente os acompanham na 
audiência. 
É imprescindível que tenhamos no  Fórum uma sala 
adequadamente preparada para receber as crianças (com brinquedos, 
com música, televisão, jogos, etc.); que tenhamos uma assistente social 
para acompanhá-las e que lhes esclareça o que está acontecendo com 
seus pais e, sobretudo, como será a vida familiar dali para frente. Enfim, 
que a primeira recordação que guardem da ida ao Fórum seja repleta de 
segurança, fraternidade e solidariedade, afastando ao máximo o 
sentimento de medo e rancor do Juiz-Judiciário. 
Todos sabemos que os Juizados Especiais Cíveis e Criminais se 
constituem num divisor de águas na história  da Justiça brasileira e vêm 
cumprindo a sua principal finalidade que é o  resgate da cidadania dos 
excluídos, redundando na melhora da imagem do Poder Judiciário, e na 
integração social. 
Por causa dos ótimos resultados e das inúmeras vantagens 
obtidas pelo cidadão, o Congresso Nacional, forte na experiência bem 
sucedida na Justiça Comum, instituiu os Juizados Especiais Federais.  
Este panorama de sucesso dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais, agora também acrescido pelos Juizados Especiais Federais  nos 
anima, cada vez mais, a defender a criação de um Juizado Especial que 
trate exclusivamente das questões conflituosas da família, propiciando ao 
jurisdicionado uma Justiça diferenciada; mais humana, mais fraterna, 
mais solidária, mais célere, acessível e sem custos. 
A luta para obtermos do Congresso Nacional a lei de 
instituição do Juizado Especial de Família tem sido para nós uma 
verdadeira peregrinação, com muitas démarches, mas que é sempre 
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estimulada quando assistimos ao sucesso da experiência piloto realizada 
no Tribunal de Justiça de Pernambuco, no Fórum de Recife, onde está 
instalada a primeira Vara do Juizado Informal de Família, composta  por 
uma equipe interdisciplinar de psicólogos, assistentes sociais e terapeutas 
familiares, que prestam a assistência integral aos litigantes. 
Tive a oportunidade de participar de uma audiência 
denominada de sensibilização, presidida por uma psicóloga e auxiliada por 
uma terapeuta familiar. A reunião antecede a audiência de conciliação e é 
realizada em sala adredemente preparada para receber os casais que irão 
participar da primeira audiência do litígio familiar.  
O ambiente é cuidadosamente preparado observando-se a 
técnica de cromoterapia, iluminação diminuída, ar condicionado, música 
suave, com projeção de transparências, tudo disposto e adequado para 
propiciar o desarmamento dos espíritos litigantes.  
O trabalho técnico da psicóloga e da terapeuta consiste em 
conscientizar o casal da necessidade de resolver os problemas familiares 
dentro da própria família e pelo próprio casal, sem a interferência de 
terceiros, insistindo e enfatizando que devem priorizar a relação pai/mãe 
ao invés da relação marido/mulher, devendo, portanto,  deixar de lado os 
erros e queixas do passado, porque o importante, no momento, é como as 
partes vão se organizar para seguir a vida após a separação.  
O casal é informado acerca da complexidade e da demora do 
processo judicial e, por isso, é estimulado a aderir à conciliação, não 
somente por meio da conscientização de que cada um deve recuar um 
pouco para ambos avançarem, mas por causa das vantagens 
proporcionadas pela conciliação, tais como, a rapidez na solução do 
conflito, economia financeira e, principalmente, a economia emocional. 
Isto é,  evita-se o desgaste de reviver situações e momentos dolorosos 
que já vivenciaram no casamento, cujo efeito será o de provocar o 
Juizados Especiais de Família e o Espiritismo 
 
 
Palestra proferida na Federação Espírita do Estado do Rio de Janeiro - Niterói, 29 de 
agosto de 2004 
8
acirramento dos ânimos, o estímulo aos ímpetos de vingança, os quais só 
repercutem desfavoravelmente na futura guarda e educação 
compartilhada dos filhos.  
A nossa experiência de 28 anos de magistratura  mostra que 
nos conflitos de família o uso do processo tradicional, que é 
eminentemente adversarial, termina por estimular os opositores a se 
tornarem inimigos, quando, na verdade, o casal além de resolver os seus 
desencontros, precisa ter a consciência da necessidade de manter as 
relações futuras harmoniosas por causa da convivência com os filhos. 
Na verdade, o processo adversarial que hoje utilizamos acaba 
se transformando em instrumento de vindita, de obstinação, de 
demonstração de força, porque cada cônjuge se coloca em posição de 
defesa, fincando raiz no seu ponto de vista, tornando-se uma questão de 
honra ser o vencedor da ação. 
Esse modelo ultrapassado de solucionar o conflito de família é 
absolutamente incompatível com o momento mundial que vivemos, e 
deve ser paulatinamente abandonado, impondo-se que o juiz mude a 
mentalidade e se conscientize da verdadeira postura a ser adotada diante 
dos conflitos de família: ser um pacificador, um serenador de almas, 
esforçando-se ao máximo para se despir da postura moralista ou apenas 
crítica, proporcionando ao casal em litígio o conforto e a solidariedade 
necessários à humanização desta verdadeira arena gladiatória que vive o 
casal naquele momento.  
O modelo que se propõe para os Juizados Especiais de Família 
é aquele com ênfase para a conciliação mediante um trabalho obstinado 
em prol da diluição do conflito. Contudo o mais importante é a adoção do 
trabalho interdisciplinar dos especialistas na área do comportamento 
humano, como o psicólogo, terapeuta familiar, pedagogo, assistente 
social. Trata-se, na verdade, de um exercício de humildade do juiz de 
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família, porque o novo modelo reconhece a necessidade de agregação do 
conhecimento técnico de outras áreas para proporcionar a prolação de 
sentença com mais adequação às necessidades exigidas pelo caso 
concreto. 
Não podemos olvidar que a formação e o treinamento do juiz é 
todo direcionado para proferir sentença, todavia, a experiência já 
demonstrou que nos conflitos familiares a lei, dificilmente, por melhor que 
seja, poderá dar respostas satisfatórias, tudo e sempre por causa da 
história individual e personalíssima que envolve cada processo. 
Importantíssimo e indispensável é a participação dos 
advogados nesses processos para que façam uma defesa atenta ao 
interesse das partes, porque o direito em litígio é o mais importante e o 
mais complexo vivido pelo ser humano, por se referir à ruína do mais 
emocional e romântico de todos os sonhos do homem e da mulher. 
Lembro que, há pouco tempo, quebrando todo formalismo e 
abandonando os limites constitucionais da competência do Superior 
Tribunal de Justiça, enfrentando, inclusive, o risco de ser considerada uma 
Ministra “rebelde”, designei e presidi uma audiência de conciliação em um 
processo de disputa de guarda de filho. Convoquei os pais, que residiam 
em longínquo Estado  e, depois de ouvi-los das 16 às 22 horas, cheguei à 
conclusão de que a guarda daquela criança, de seis anos, não poderia ser 
dada nem ao pai e tampouco à mãe. Contudo, só tive essa certeza quando 
vi e ouvi o casal frente a frente discutindo.  
Narrando esse fato, reafirmamos que sempre tivemos 
presente o fato de que a frieza das páginas de um processo nem sempre 
consegue retratar com fidelidade o drama que elas carregam até o juiz e, 
ainda, que em matéria de família, os prazos processuais são 
absolutamente incompatíveis com os prazos emocionais. 
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No sistema do processo adversarial que usamos não há como 
saber, com precisão, quando podemos e devemos decidir. Se devemos 
fazê-lo rapidamente, ou se é melhor deixarmos o conflito amadurecer 
aguardando o amenizar do calor das emoções. Essa sabedoria depende do 
conhecimento a respeito do comportamento do ser humano, seus 
sentimentos e reações, por isso, reafirmo que  a decisão judicial carece de 
indispensável apoio técnico multidisciplinar.  
Em litígio de família deve-se primar pela diluição do conflito e 
não pela sua solução.  
O modo de solucionar que se faz por intermédio do processo 
adversarial, sempre com a prolação de sentença, redunda na inevitável 
declaração de um vencedor e um vencido. 
A diluição do conflito tem outra dimensão, porque conduz e 
ensina as próprias partes para que encontrem o caminho da convivência 
respeitosa, subjazendo aí a base para a continuidade da relação 
harmoniosa pós-separação.  
Todos sabemos que o Poder Judiciário é um desaguadouro de 
problemas sociais e, que a violência que vivemos hoje na sociedade tem 
uma de suas raízes fincada na conturbada ou ausente relação familiar. Por 
isso, da imperiosa necessidade de auxílio técnico especializado ao juiz 
para corretamente ajudar as partes a diluir os litígios de família, evitando 
a declaração de um vencedor e um vencido no processo. 
Todavia para o conflito familiar deixar de ser uma fonte 
geradora de violência precisamos trabalhar em equipe multidisciplinar 
(psicólogos, pedagogos, psico-terapeutas, terapeuta familiar), a começar 
pelo juiz, pelos advogados, todos comprometidos com atendimento 
integral às pessoas envolvidas no processo, quer no aspecto jurídico, 
material,  emocional, mas, e, principalmente, proporcionar o auxílio 
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espiritual para que compreendam e respeitem as razões da outra parte no 
litígio. 
Cremos firmemente que o Terceiro Milênio vem marcado pela 
expectativa de que a humanidade passará por um expurgo, que vivemos a 
fase preparatória para a regeneração da humanidade. 
A complexidade do processo da senda evolucional exige 
medida que deve ser entendida com a harmonização de todos os campos 
da vivência em sociedade. 
Considerando que o meio familiar onde se opera o princípio da 
solidariedade que re-liga todos os seres do presente ao passado e ao 
futuro, exige uma mudança de mentalidade, especialmente do juiz de 
família que nada mais é do que um trabalhador da última hora conforme a 
parábola de Jesus sobre os obreiros do Senhor (Mateus, 20: 1 a 16). 
O juiz, mesmo no momento crítico que é o do 
desmantelamento da família,  tem o dever de semear no coração dos 
litigantes a idéia de que o insucesso na vida em família, neste plano 
existencial, não os desobriga de zelar pela manutenção dos sentimentos 
de  fraternidade e solidariedade que um dia  uniu a família em litígio. 
Nesse intricado contexto, o papel do juiz de família não pode 
ser apenas de um técnico prolator de sentenças. Como trabalhador da 
última hora tem o dever de harmonizar muito além do processo, deve ser 
um serenador dos espíritos em litígio, sob pena de sermos, 
metaforicamente, enquadrados num inesquecível julgamento proferido 
pelo juiz nova-iorquino, La Guardia, que atraía multidões para ouvir suas 
sentenças, por causa da justiça que aplicava: 
Certa feita, foi levado ao tribunal um pobre cidadão que fora 
surpreendido furtando um pão. Ouvidas as testemunhas, e tendo o réu 
Juizados Especiais de Família e o Espiritismo 
 
 
Palestra proferida na Federação Espírita do Estado do Rio de Janeiro - Niterói, 29 de 
agosto de 2004 
12
confessado a prática do crime, La Guardia, do alto de sua magistratura, 
expediu o seguinte veredicto: 
“Fica o réu condenado à pena de recolher em juízo a multa de 
cinqüenta dólares.” 
Todos se espantaram e perplexos entreolhavam-se pelo 
absurdo da punição imposta ao miserável infrator. 
Fez-se uma pausa silenciosa e prosseguiu o juiz, dirigindo-se 
agora não ao réu, mas à platéia atônita: 
“E todos os senhores, respeitáveis cidadãos americanos, estão 
condenados a se cotizarem até o valor da multa, porque: Numa terra 
onde um homem rouba um pão para mitigar sua fome, todos nós somos 
culpados !” 
Penso que é hora de nós juízes, advogados, membros do 
ministério público e toda a sociedade de assumirmos a responsabilidade 
compartilhada, de abandonarmos o continuísmo do uso do processo 
adversarial para  resolver os litígios de  família,  porque está provado que 
ele se traduz num fomento e instigação permanente de mágoas, gerador 
de violência e causa de rompimento das relações pai/mãe redundando em 
prejuízo da continuidade da relação com os filhos. 
A nossa omissão será a causa da declaração de que: somos 
todos culpados por alimentar uma das raízes da violência social. 
Obrigado pela paciência com que me ouviram. 
 
 
 
 
